
ANEXO IV 

MINUTA  

AUTORIZAÇÃO 

Ministério do Meio Ambiente 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

PARQUE NACIONAL DE UBAJARA 

AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE CONDUÇÃO DE 
VISITANTES 

Autorização para Prestação do Serviço de condução de visitante nº         /2020 
Ubajara,    de                        de 2020.     
O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, por meio do Parque 
Nacional de Ubajara, representado por Gilson Luiz Souto Mota, matrícula nº 1365259, 
na qualidade de chefe da unidade, AUTORIZA o exercício da atividade profissional de 
condutor (a) de visitantes nas áreas previstas à visitação no Parque Nacional de Ubajara. 

Prestador de Serviço: 
CPF: 
RG: 

Endereço: 
O prestador de serviço fica autorizado a realizar serviços de condução de visitantes, sob 
sua responsabilidade, nas atividades e nas áreas permitidas para visitação, bem como 
por outras normas e regulamentos do Parque Nacional de Ubajara. 
Nº de identificação do autorizado:     / Validade: DD/MM/AAAA 
              Esta Autorização tem validade de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser revogado a qualquer tempo por interesse da administração 
ou prorrogado, mediante manifestação escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, observado o interesse da Administração e a legislação pertinente. 

RESPONSABILIDADES 

São de responsabilidade do condutor de visitantes: 

I- desenvolver seu trabalho regido pela ética e se materializar no desempenho da 
prestação dos serviços de modo adequado, tendo em vista regramentos da unidade de 
conservação; 

II - tratar cuidadosamente os visitantes aperfeiçoando o processo de comunicação e 
contato com o público com cortesia, moralidade, boa conduta, urbanidade, 
disponibilidade e atenção; 

III - manter os dados do credenciamento e habilitação atualizados; 

IV - exercer exclusivamente os serviços previstos na Autorização; 

V - exercer a prestação do serviço somente em dias, horários e locais permitidos; 



VI - respeitar e fazer respeitar a legislação pertinente; 

VII - ter conhecimento sobre as áreas da unidade de conservação em que estão previstas 
atividades de visitação, as normas do(s) atrativo(s) em que irá operar e as regras da 
unidade de conservação, conforme estabelecido em seu Plano de Manejo, bem como 
zelar pelo seu cumprimento; 

VIII - informar aos visitantes sobre a biodiversidade e sobre a importância ecológica e 
social da unidade de conservação; 

IX - informar aos visitantes os riscos inerentes à realização de atividades em uma área 
natural em geral e das atividades a serem desenvolvidas, em específico, os aspectos de 
segurança necessários à atividade, os procedimentos durante a viagem e as 
recomendações para o conforto e bem-estar do mesmo, além de informações básicas 
sobre a unidade de conservação; 

X - comunicar à equipe da unidade de conservação a ocorrência de dano ambiental ou 
infração presenciada durante a atividade, seja pelo seu grupo ou por terceiros, tão logo 
seja possível; 

XI - zelar pelo serviço, objeto da Autorização e comunicar de imediato à unidade de 
conservação a utilização indevida por terceiros; 

XII - orientar os visitantes sobre procedimentos relacionados à coleta, 
acondicionamento e à deposição do lixo durante a visita, assim como realizar o 
adequado gerenciamento dos resíduos produzidos durante a operação das atividades no 
interior da unidade de conservação 

XIII - responsabilizar-se por todo resíduo gerado, inclusive aqueles não destinados 
adequadamente pelos seus clientes; 

XIV - dar destinação adequada aos resíduos gerados pelos seus clientes; 

XV - informar ao visitante que deseja realizar filmagens com objetivo comercial, 
produção de filmes, programas ou comerciais sobre a necessidade de solicitar 
autorização específica da administração da unidade de conservação; 

XVI - estar sempre atualizado e informado sobre os atrativos, normas e orientações 
estabelecidas nos regulamentos da unidade de conservação; 

XVII - informar imediatamente à gestão da unidade de conservação quaisquer 
incidentes, acidentes ou outras situações anormais ocorridas; 

XVIII - observar as normas existentes relacionadas à acessibilidade; 

XIX - prestar informações à unidade de conservação estatísticas acerca do quantitativo 
de pessoas atendidas durante o prazo de validade da Autorização; 

XX - estar devidamente identificado como condutor de visitantes; 



XXI - praticar e promover um excursionismo consciente e condutas de mínimo impacto; 

XXII - comunicar à equipe da unidade de conservação a ocorrência de dano ambiental 
ou infração presenciada durante a atividade, seja pelo seu grupo ou por terceiros, tão 
logo seja possível; 

XXIII - estar devidamente equipado, de acordo com o serviço a ser desenvolvido, com, 
no mínimo, os seguintes materiais: 

a) suprimento de água potável; 

b) lanterna; 

c) apito; 

d) suprimento extra de alimento; 

e) estojo de primeiros socorros; e 

f) lista de telefones de emergência. 

 O não atendimento das obrigações poderá gerar as penalidades previstas na Portaria nº 
769, de 10 de dezembro de 2019. 

ORIENTAÇÕES 

Em caso de extravio, furto ou destruição desta Autorização, o Instituto Chico Mendes 
deverá ser comunicado imediatamente para fins de substituição. 

DO CANCELAMENTO, DA REVOGAÇÃO E DA CASSAÇÃO 

               Caso não haja mais interesse do prestador de serviço na continuidade do exercício da 
atividade no Parque Nacional de Ubajara, deve, por meio de manifestação escrita de uma das 
partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, requerer o cancelamento da presente 
Autorização ao chefe do Parque Nacional de Ubajara. 
                 No interesse da Administração, a Autorização poderá ser revogado a qualquer 
tempo, mediante notificação do condutor de visitantes, não lhe sendo devida qualquer espécie 
de indenização, considerando o Art. 25 da Portaria nº 769, de 10 de dezembro de 2019. 
                  Independentemente de prazo, os condutores poderão ter a Autorização suspensa ou 
cassada no caso do cometimento de infrações, sendo-lhes aplicadas as sanções previstas na da 
Portaria nº 769, de 10 de dezembro de 2019, sem prejuízo das demais sanções administrativas 
cabíveis à espécie. 
  

Ubajara, _____ de ___________ de 2020 

_________________________________ 

Chefe do Parque Nacional de Ubajara/ICMBio 

_________________________ 

Autorizatário 


